Ata da ducentésima septuagésima primeira reunião do Conselho Municipal de Saúde de Conselheiro Lafaiete, realizada aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e quinze, na sala de reuniões da secretaria municipal de saúde, na cidade de Conselheiro Lafaiete, em caráter ordinário. Justificaram as ausências o conselheiro Marcos Prates, Amarílio, José Dorotéia, Antonio Kadar, Larissa Vieira, Lúcio Emery, Filomena, Margarete, Fábio. Tendo quorum necessário, o presidente Cláudio Maurício iniciou a reunião lendo a pauta. Foi realizada a leitura da ata última reunião e aberta discussão. Colocada em votação foi aprovada por unanimidade. O conselheiro Roberto informou a participação em reunião sobre CAPS na Superintendência Regional de Saúde em Barbacena, onde o município de Lafaiete informou que as instalações do CAPS irão tender aos demais municípios apenas o que está contratualizado, ou seja, a urgência e emergência. Que o atendimento de rotina e eletivo é de responsabilidade do município de origem do usuário. Foram lidas as correspondências ao conselho. Correspondência do conselho Regional de Odontologia, indicando a odontóloga Juliana Fernandes de Carvalho Zebral como suplente do conselheiro Lúcio. Correspondência do Município de encaminhamento a Câmara de projeto para a doação do terreno onde está sendo construído o pronto socorro municipal para o Estado de Minas Gerais, conforme comprometido na audiência pública, sobre a obra realizada no município. Realizada leitura da lei 5268 de 2011 que estabelece a obrigatoriedade de placa indicando o medico e o enfermeiro que atende no local, bem como o horário de funcionamento e solicitado a Secretaria Municipal de Saúde se verifique o cumprimento da legislação, com retorno ao Conselho. Apresentou oficio de devolução de dois ebulidores , duas impressora e um estabilizador cedido pela Secretaria Municipal de Saúde ao Conselho. Os equipamentos já estão muito defasados e o Conselho possui equipamentos próprios, o que possibilitou a devolução. Realizou leitura do oficio 46/2015 da Secretaria Municipal de Saúde, solicitando explicando sobre cirurgias eletivas. Foi apresentada a ata da conferencia municipal de saúde. Informado conjunto de Portarias que designam recursos para o para o CAPS, CAPSAD, em função de elevação de seus níveis de II para III e a implantação do CAPSi. O conselheiro Roberto exaltou o trabalho realizado que conseguiu em dois anos resolver uma questão que se arrastava por anos. O conselheiro Ângelo disse que não concorda com o hospital receber valores retroativos, referentes ao leito de retaguarda para a saúde mental, uma vez que os mesmos afirmaram que não atenderiam sem receber. O conselheiro Roberto informou que essa é uma decisão que é tomada pelo Ministério da Saúde. O conselheiro Ângelo disse que o Conselho deveria avaliar formas de impedir que isso ocorra. Foi apresentada denúncia de recusa de realização de cirurgia eletiva de hérnia ignal, já agendada, por parte do Hospital São Camilo. A Secretaria Municipal de Saúde realizará avaliação e apresentará relatório ao Conselho. A Câmara Técnica leu parecer 023/2015 referente à tabela de pagamento para cirurgia de endoscopia. Segundo o parecer a Câmara Técnica elaborou a avaliação de média de preços, utilizando dois referenciais. O primeiro foi à elaboração de uma tabela a partir da média entre os orçamentos. A segunda foi à média ponderada, em que foram excluídos o maior e o menor valor. A terceira foi à elaboração de uma média entre os dois procedimentos anteriores. O resultado está na tabela em anexo. A Câmara Técnica entende que a Secretaria Municipal de Saúde deve manter o princípio de proporcionar exames a população dentro de parâmetros de qualidade que dê aos resultados confiabilidade ao profissional médico. Também entende que a tabela SUS está defasada e não existe, no momento, a perspectiva de seu reajuste. Finalmente, a Câmara Técnica entende que o momento financeiro do Município não permite gastos elevados em ações relacionadas à saúde. Que fundamental manter o princípio da economicidade sem perder a qualidade. Diante do exposto foi recomendado pela Câmara Técnica que seja autorizado realização de chamamento público para os exames apresentados na tabela, tendo como referência o menor preço apresentado na tabela, por entender que estará abaixo das médias apresentadas e bem acima do preço oferecido pelo SUS. Após esclarecimentos e discussão, o parecer foi aprovado por unanimidade.
Foi realizada leitura do parecer 022/2015 referente à prestação de contas do convenio 10/2014. No parecer a Câmara Técnica informa que a análise do documentado apresentado permitiu observar que notas fiscais série D são apresentadas pelo consumidor. Entidades devem apresentar notas fiscais devem apresentar modelo 1 ou 1A. Foi observado que as notas de número 3939, 3940, 3941 e 3942 são de série D e não constam o CNPJ da empresa fornecedora e a data de emissão das mesmas. Ainda foi observado que a nota fiscal 3878, além dos itens citados anteriormente, não possui a especificação do que foi adquirido, possuindo o termo genérico “compras” e o registro do cheque 850014. A partir do exposto a recomendação foi que a documentação apresentada não contempla um registro adequado para avaliação e deliberação do Conselho Municipal de Saúde.

Por isso, recomenda a devolução da referida prestação para que sejam anexadas as notas série 1 ou 1A devidamente registradas, onde deverá constar data de emissão, CNPJ do fornecedor e a relação do que foi adquirido. Foi aberta discussão. Os conselheiros Roberto e Fábio defenderam a reprovação das contas, uma vez que o Hospital é reincidente e observa-se que não houve mudança de postura. A plenária, contudo, entendeu que deveria ser devolvido mais uma vez a prestação de contas para que o hospital pudesse acertá-las. Porém, essa ação não irá ocorrer novamente. Colocada em votação, foi aprovada a devolução da documentação ao hospital para correção e devolução ao Conselho em 30 dias. O conselheiro Roberto questionou que os outros hospitais também receberam recursos nos anos de 2013 e 2014, totalizando R$ 100.000,00 (cem mil reais) e que nenhuma prestação de contas foi apresentada. Ficou definido pela plenária que será emitido oficio a Procuradoria Municipal solicitando o plano de trabalho apresentado pelos hospitais para utilização dos recursos e a prestação de contas apresentada. A Secretaria Municipal de Saúde apresentou explicações referentes à pendência nas próteses dentárias. Segundo a representante da Secretaria de Saúde será encaminhado oficio ao Conselho com as informações apresentadas na reunião. Realizou-se a leitura de processo que entraram para análise por parte do Conselho. Foi realizada a leitura do oficio 31/2015 emitido pelo Conselho Municipal de Saúde recomendando troca de funcionaria da Secretaria Municipal de Saúde que a representa no POAS. Foi apresentado oficio do senhor Secretário de Saúde, no qual informa entender não haver necessidade de tal ação. O conselheiro Ângelo apresentou sua solicitação de afastamento como representante Conselho junto ao POAS. Foi aberta discussão. Para sua substituição foi eleito o conselheiro Roberto por unanimidade. Abriu-se discussão sobre possíveis ações que serão adotadas pelo Município em relação ao laboratório central. O conselheiro Ângelo disse que existe um trabalho da administração para fechar o laboratório central. Que isso já foi tentado outras vezes e que a história está se repetindo. Que o laboratório é importante como regulador na realização dos exames. O conselheiro Miranda disse que o laboratório central é regulador e fonte de muito prejuízo para o município. O conselheiro Ângelo disse que isso não é valido, pois o município já é refém dos hospitais. O conselheiro Roberto propôs que seja enviado oficio a Secretaria Municipal de Saúde solicitando informações que possam subsidiar o Conselho em uma avaliação. Colocada em votação foi aprovada por unanimidade. Tendo atingido o horário regimental, a reunião foi encerrada e lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada será assinada por todos. Conselheiro Lafaiete, vinte e um de outubro de 2015. 
